
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014025-05.2014.815.0000
AGRAVANTE : Edson de Souza Pereira Júnior
ADVOGADO : Camila Santa Cruz Lins de Siqueira
1º AGRAVADO : Mares Mapfre Riscos Especiais Seguradora S.A.
2º AGRAVADO : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro  DPVAT
ORIGEM : Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital
JUIZ : Ricardo da Costa Freitas

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
33 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. PROVIMENTO DO
RECURSO.

-  “1.  "A  incompetência  relativa  não  pode  ser
declarada de ofício" (Súmula n. 33/STJ). 2. Constitui
faculdade do autor escolher entre qualquer dos foros
possíveis  para ajuizamento da ação decorrente de
acidente de veículos: o do local do acidente ou o do
seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do CPC);
bem como, ainda, o do domicílio do réu (art. 94 do
CPC)”. Precedente do STJ. ( STJ; CC 110.236; Proc.
2010/0013223-7;  MS;  Segunda  Seção;  Relª  Minª
Maria  Isabel  Gallotti;  Julg.  25/05/2011;  DJE
02/06/2011)

Vistos, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por  Edson de

Souza Pereira Júnior contra Decisão Interlocutória proferida pelo Juízo da 9ª

Vara Cível da Comarca da Capital, que declinou da competência, nos autos da

Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório proposta em face da Mares Mapfre

Riscos Especiais Seguradora S.A. e da Seguradora Líder dos Consórcios

do Seguro  DPVAT (fls. 02/07).

O Agravante alega, em síntese, que a incompetência territorial
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é relativa e, por isso, não poderia ser declarada de ofício pelo magistrado.

Além disso, pugna pelo deferimento da liminar, no sentido de

suspender o processo de primeiro grau, enquanto se julga o mérito do presente

recurso, nos termos do inciso “III” do artigo 527 do Código de Processo Civil.

O recurso veio instruído com os documentos relacionados no

art. 525, incisos I e II, do CPC, a saber: certidão de intimação (fl. 24-v); cópia

da decisão agravada (fl. 21/24) e cópia da procuração outorgada ao advogado

do Agravante (fl. 13).

É o relatório. 

DECIDO 

Assiste razão o Agravante. 

A ação versa sobre cobrança de seguro DPVAT, em que o Autor

ajuizou a demanda na cidade de João Pessoa/PB, localidade diversa do local

do acidente, a saber, o Jacaraú/PB (fl. 15). 

O  magistrado  a  quo,  ao  receber  a  inicial,  declinou  de  sua

competência, determinando a remessa do feito à Comarca de Jacaraú/PB.

A competência territorial é relativa e não pode ser declinada de

ofício pelo juiz. 

Nos termos dos artigos 112 e 113 do CPC, argui-se por meio de

exceção a incompetência relativa, podendo o juiz declarar de ofício apenas a

incompetência absoluta. 

Aplica-se, no caso, a Súmula nº 33 do STJ, segundo a qual: 

Súmula 33, do STJ: A incompetência relativa não

pode ser declarada de ofício. 
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Além disso, as Agravadas  possuem filiais na cidade de João

Pessoa, conforme endereço descrito na inicial (fl. 08), o que se significa dizer

que a parte tem a faculdade de fazer uso da regra geral, propondo a demanda

na localidade do réu, com fulcro no art. 94 do CPC.  

Em caso análogo, assim decidiu o STJ: 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
ACIDENTE  DE  VEÍCULOS.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
DPVAT. SÚMULA  Nº  33/STJ.  1.  "A  incompetência
relativa não pode ser declarada de ofício" (Súmula n.
33/STJ).  2.  Constitui  faculdade  do  autor  escolher
entre qualquer dos foros possíveis para ajuizamento
da  ação  decorrente  de  acidente  de  veículos:  o  do
local  do acidente  ou o do  seu domicílio  (parágrafo
único do art.  100 do CPC);  bem como,  ainda,  o do
domicílio  do  réu  (art.  94  do  CPC).  Precedentes.  3.
Conflito  conhecido  para  declarar  competente  o  Juízo
suscitado. (STJ; CC 110.236; Proc. 2010/0013223-7; MS;
Segunda  Seção;  Relª  Minª  Maria  Isabel  Gallotti;  Julg.
25/05/2011; DJE 02/06/2011)  
 

 Por se amoldar ao caso em disceptação, convém transcrever,

ainda, os seguintes julgados dos Tribunais de Justiça do país: 

 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE,  A  MENOS  QUE  SE  TRATE  DE
NULIDADE DE CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO EM
CONTRATO  DE  ADESÃO  E  FAVOREÇA  O
CONSUMIDOR.  FORO  COMPETENTE.  FACULDADE
DO  AUTOR.  O  juiz  não  pode  declinar  de  ofício  de
competência  relativa,  exceto  se se trata  de relação de
consumo e ele declara a nulidade da cláusula de eleição
de foro em contrato de adesão, para facilitação da defesa
do  consumidor.  Para  a  cobrança  de  indenização  do
seguro DPVAT, o autor poderá optar pelo ajuizamento da
ação no foro do seu domicílio, no do réu ou naquele em
que ocorreu o acidente. Recurso provido. (TJMG; AGIN
1.0480.13.010750-5/001;  Rel.  Des.  Mota  e  Silva;  Julg.
19/11/2013; DJEMG 29/11/2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  SEGUROS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL  DECLINADA  DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  FACULDADE  DA  PARTE  AUTORA.
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Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da
decisão que declinou de ofício a competência territorial,
para processamento e julgamento do feito à Comarca de
charqueadas/RS.  Com  efeito,  em  se  tratando  de  ação
que envolve cobrança de seguro DPVAT, a parte autora
tem a faculdade de escolher entre o foro do seu próprio
domicílio, o do local do acidente ou, ainda, o do domicílio
do  réu.  Precedentes  do e.  STJ.  Ademais,  no  caso  em
testilha é incabível a declinação de ofício da competência,
conforme  o  disposto  na  Súmula  nº  33  do  Superior
Tribunal de Justiça - "A incompetência relativa não pode
ser  declarada  de  ofício.  "  dessa  feita,  impositiva  a
manutenção  da  competência  da  6ª  Vara  Cível  do  foro
central da Comarca de Porto Alegre para processamento
e julgamento  da presente  demanda judicial.  Agravo de
instrumento  provido  monocraticamente.  (TJRS;  AI
462551-87.2013.8.21.7000;  Porto Alegre;  Sexta Câmara
Cível; Rel. Des. Niwton Carpes da Silva; Julg. 07/11/2013;
DJERS 25/11/2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGUROS.  DPVAT.
DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  A
competência relativa, de regra, segundo a jurisprudência
amplamente majoritária, não pode ser declinada de ofício
pelo magistrado, somente pode ser argüida pela parte ré,
por meio de exceção. Inteligência dos arts. 100, IV, a, 94,
caput,  e 112 do código de processo civil.  Competência
mantida no local do ajuizamento da demanda, ressalvada
a  possibilidade  da  propositura  de  exceção  de
incompetência  pela  parte  interessada.  Agravo  provido.
(TJRS; AI 456275-40.2013.8.21.7000; Porto Alegre; Sexta
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Luís  Augusto  Coelho  Braga;
Julg. 05/11/2013; DJERS 22/11/2013) 
  
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGUROS.  DPVAT.
DECLINAÇÃO  DA COMPETÊNCIA.  INCOMPETÊNCIA
RELATIVA.  DESCABIMENTO  DA  DECLINAÇÃO  DE
OFÍCIO.  SÚMULA  Nº  33  DO  STJ.  Possibilidade  de
ajuizamento da demanda no domicílio da parte requerida.
Renúncia dos direitos conferidos pelo art. 100, parágrafo
único, do código de processo civil. Alerta sobre os atos
instrutórios,  que  deverão  ser  praticados  na  Comarca
onde  tramita  o  feito.  Recurso  provido  em  decisão
monocrática. (TJRS; AI 451234-92.2013.8.21.7000; Porto
Alegre; Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Ney Wiedemann
Neto; Julg. 04/11/2013; DJERS 21/11/2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  SEGURO  DPVAT  -
FACULDADE DO AUTOR - COMPETÊNCIA RELATIVA -
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO -  IMPOSSIBILIDADE.
1. De início, ressalte-se que o parágrafo único do artigo
100 do CPC estipula a possibilidade de ajuizamento das
ações  de  reparação  de  danos  em  decorrência  de
acidente, como é o caso dos autos, no domicílio do autor
ou  no  local  do  fato,  ficando  a  cargo  do  proponente  a
escolha. 2. A jurisprudência pátria é pacífica no sentido de
considerar  a  hipótese  como  sendo  de  competência
territorial, onde o declínio da competência somente será
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permitida  mediante  apresentação  de  exceção  de
incompetência, o que não ocorreu neste autos. 3. Agravo
conhecido  e  provido.  (TJCE;  AI  0075763-
48.2012.8.06.0000;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Carlos Alberto Mendes Forte; DJCE 30/01/2013; Pág. 75)
 
PROCESSUAL CIVIL. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 1.
Cinge-se a questão ao foro competente para processar e
julgar  ação  cautelar  preparatória  de  ação  civil  pública,
com  o  fito  de  obstar  as  irregularidades  constantes  do
edital 20/2010, do instituto federal de educação, ciência e
tecnologia do estado da Paraíba, o qual não previu vagas
para portadores de necessidades especiais. 2. O tribunal
a quo concluiu  que a competência é relativa,  devendo
eventual  correção  ser  arguida  em  exceção  de
incompetência. Aplicou a Súmula nº 33/stj. Precedentes
do  STJ  em  igual  sentido.  3.  Agravo  regimental  não
provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.319.286;  2012/0077663-8;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman  Benjamin;  DJE
24/05/2013; Pág. 1175)

Nesse sentido, já decidi no Agravo de Instrumento nº 2001830-

22.2013.815.0000. 

Por outro lado, o  artigo 557, §1º-A, do CPC dispõe: 

§1º-  A.  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso.  

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  §1º-A,  do  CPC,

PROVEJO  O  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  para,  reformando  a  decisão

agravada,  determinar que o processamento da ação se dê na Comarca da

Capital.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa,  ____ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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